MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10845.900817/2019-10
RESOLUGAO 1302-001.242 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 13 de junho de 2024
TIPO CONVERSAO DO JULGAMENTO EM DILIGENCIA
RECORRENTE PRODESAN PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE SANTOS S.A.
RECORRIDA FAZENDA NACIONAL

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do relatdrio e voto da relatora.

Sala de SessOes, em 13 de junho de 2024.

Assinado Digitalmente

Maria Angélica Echer Ferreira Feijo — Relator
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Assinado Digitalmente

Paulo Henrique Silva Figueiredo — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os julgadores Wilson Kazumi Nakayama,
Maria Angelica Echer Ferreira Feijo, Marcelo Oliveira, Henrique Nimer Chamas, Natalia Uchoa
Brandao, Paulo Henrique Silva Figueiredo (Presidente).

RELATORIO

Estamos diante de discussdo oriunda de apresentacdo de PER/DCOMP, na qual foi
informada a existéncia de direito creditdorio em razdo de suposta existéncia de saldo negativo de
IRPJ composto por IRRF.

Na origem foi transmitida PER/DCOMPs n? 03671.16626.081015.1.3.02-2584, que
indicava existir crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ do ano-calendario 2013. Os valores
das retencbes foram verificados em sede de Despacho Decisério n2 2574190 (e-fls. 2), contudo,




 
	 CARF
	 CARF1302
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 1ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA
	 REC
	 Resolução CARF
	 Maria Angélica Echer Ferreira Feijó
	 10845.900817/2019-10
	 1302-001.242
	 13 de junho de 2024
	 CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA
	 PRODESAN PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE SANTOS S.A.
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do relatório e voto da relatora.
		 Sala de Sessões, em 13 de junho de 2024.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Maria Angélica Echer Ferreira Feijó – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Henrique Silva Figueiredo – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Wilson Kazumi Nakayama, Maria Angelica Echer Ferreira Feijo, Marcelo Oliveira, Henrique Nimer Chamas, Natalia Uchoa Brandao, Paulo Henrique Silva Figueiredo (Presidente).
	
	 
		 Estamos diante de discussão oriunda de apresentação de PER/DCOMP, na qual foi informada a existência de direito creditório em razão de suposta existência de saldo negativo de IRPJ composto por IRRF. 
		 Na origem foi transmitida PER/DCOMPs nº 03671.16626.081015.1.3.02-2584, que indicava existir crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 2013. Os valores das retenções foram verificados em sede de Despacho Decisório nº 2574190 (e-fls. 2), contudo, houve saldo devedor no valor de R$ 6.676,00, pois o valor declarado em retenções não era suficiente para compensar integralmente o débito declarado.
		 Na Manifestação de Inconformidade (e-fls 7), arguiu somente o fato de que não foi levado em consideração a atualização da SELIC acumulada, a qual teria atingido o patamar de 20,61% no período:
		 /
		 O Acórdão recorrido (14-104.377 - 13ª TURMA DA DRJ/RPO – e-fls. 70-74) julgou improcedente a manifestação de inconformidade. Nas suas razões de decidir, consignou que a atualização dos créditos observou a legislação pertinente, senão vejamos:
		 Anote-se a ausência de litígio acerca do valor originário do crédito, tendo a defesa protestado pela sua atualização à data da compensação não homologada pela Selic acumulada de 20,61%. 
		 Ao se proceder à verificação da regularidade dos cálculos, conforme Demonstrativo de Compensação de fls. 67/69, ratifica-se a conclusão da autoridade recorrida de insuficiência do crédito. 
		 Dispõem o art. 74 e seus §§ 1 e 2º da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996: 
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		 Conselheira Maria Angélica Echer Ferreira Feijo, Relatora.
		 Em razão da presença dos requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário.
		 Em sede de Manifestação de Inconformidade (e-fls 7), as razões da Recorrente se limitaram ao seguinte arrazoado, que alegava que a análise realizada pelo Despacho Decisório estaria equivocada, pois não havia considerado a Selic acumulada no período para atualização do crédito indicado:
		 /
		 Neste momento, em sede de Recurso Voluntário (e-fls. 83-86), os argumentos são no sentido de que preencheu errado a DCOMP e que não foi possível transmitir uma nova retificadora. Nessa toada, solicitada que este Colegiado conheça das DCOMPs retificadora, as quais não foi possível a transmissão:
		 /
		 Como se observa, o argumento da Recorrente é de erro em preenchimento e impossibilidade de retificação. Assim, considerando o principio da verdade material, entendo por bem determinar a conversão do presente julgamento em diligência para que seja possível aferir a consistência dos fatos trazidos para, após, este Colegiado decidir o mérito recursal.
		 Assim, solicito a Unidade de Origem que esclareça se o débito de COFINS no período de julho de 2015:
		 foi declarado na EDF-Contribuições e em qual valor;
		 foi confessado em DCTF
		 verificar se procede a alegação do contribuinte sobre a compensação em duplicidade dos encargos oriundos da COFINS deste período nas PER/DCOMPS apontadas.
		 Ao final, elaborar laudo conclusivo sobre o direito creditório ora discutido e dar a oportunidade de manifestação ao contribuinte no prazo de 30 (trinta) dias. Após determinar o retorno dos autos ao CARF.
		 Ante o exposto, converto o julgamento do Recurso Voluntário em diligência, nos termos acima.
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houve saldo devedor no valor de RS 6.676,00, pois o valor declarado em retencdes ndo era
suficiente para compensar integralmente o débito declarado.

Na Manifestacdo de Inconformidade (e-fls 7), arguiu somente o fato de que nao foi
levado em considerag¢dao a atualizagdo da SELIC acumulada, a qual teria atingido o patamar de
20,61% no periodo:

A pessoa juridica acima identificada, ndo se conformando com a homologagio parcial do sew
pleite acima refendo, do qual tomou ciéncia em 1 1022018, vem, no prazo legal, amparado
nos termos dos §§ 7% ¢ 9° do art. 74 da Le o® 9430, de 1996, com alteragbes postenones,

apresentar MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE guanto a homologagio parcial de

seu pleito, pelos motivos de fato e de direito que se seguem.

(0 despacho  decisoric em  questio  homologa  parcialmente a PER/DCOMP  N°
03671.16626.081015.1.3.02-2584 transmitida em 08/10/201 5 alegando que o crédito utibizado
na DOOMP nao fora suficiente para amortizar o débito, restando assim um saldo devedor de
RS 6.676,00. Mao sei por qual motive nesta andlise ndo fora levada em consideragdo a
atualizagio do credito (Valor ongmal RS 38.819.49) pela Sehic Acumulada, amparada pela
legislagdo ¢ efetunda de forma automatica pelo proprio aplicative da RFB. cujo indice na
epoca for de 20,61%, tal calculo esta estampado na Declaragio de Compensagio que
encaminho juntamente com este documento.

A vista do exposto, demonstrada a insubsisténcia ¢ improcedéncia da homologagio parcial do
seu pleito, requer que seja acolhida a presente Manifestacio de Inconformidade e que as
Declaragies sejam devidamente homologadas.

O Acoérdao recorrido (14-104.377 - 132 TURMA DA DRJ/RPO — e-fls. 70-74) julgou
improcedente a manifesta¢do de inconformidade. Nas suas razdes de decidir, consignou que a
atualizacdo dos créditos observou a legislacdo pertinente, sendo vejamos:

Anote-se a auséncia de litigio acerca do valor origindrio do crédito, tendo a defesa
protestado pela sua atualizagdo a data da compensa¢ao nao homologada pela
Selic acumulada de 20,61%.

Ao se proceder a verificagdo da regularidade dos calculos, conforme
Demonstrativo de Compensacdo de fls. 67/69, ratifica-se a conclusdo da
autoridade recorrida de insuficiéncia do crédito.

Dispdem o art. 74 e seus §§ 1 e 22 da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com
transito em julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela
Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento,
podera utilizd-lo na compensagao de débitos préprios relativos a quaisquer
tributos e contribui¢des administrados por aquele Orgdo. (Reda¢do dada
pela Lei n2 10.637, de 2002)

§ 12 A compensacao de que trata o caput serd efetuada mediante a
entrega, pela sujeito passivo, de declaracdo na qual constardo informacGes
relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.
(Redagdo dada pela Lei n2 10.637, de 2002)

§ 29 A compensacdo declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o
crédito tributario, sob condigdo resolutéria de sua ulterior homologacao.
(Incluido pela Lei n2 10.637, de 2002)
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Nos termos da legislagdio em vigor, o que extingue o crédito tributdrio é a
compensacao declarada e na data em que declarada.

De outro lado, prescreve o art. 61 da mesma Lei:
Secdo IV - Acréscimos Moratdrios Multas e Juros

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribuicdes administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos
geradores ocorrerem a partir de 12 de janeiro de 1997, ndo pagos nos
prazos previstos na legislacdo especifica, serdo acrescidos de multa de
mora, calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento, por dia de
atraso.

§ 12 A multa de que trata este artigo sera calculada a partir do primeiro dia
subseqiliente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do
tributo ou da contribuicdo até o dia em que ocorrer o seu pagamento.

§ 22 O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.

§ 32 Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora
calculados a taxa a que se refere o § 32 do art. 59, a partir do primeiro dia
do més subseqliente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do
pagamento e de um por cento no més de pagamento.

Portanto, se a compensacao for formalizada em instrumento habil, apds o prazo
de vencimento dos tributos compensados, havera a incidéncia de multa de mora e
de juros de mora, calculados conforme as prescri¢cdes do art. 61 da Lei n2 9.430,
de 1996.

A Instrucdo Normativa RFB n? 1.300 de 20 de novembro de 2012, em vigor na
data de transmissdao das DCOMP em litigio, encerrava esta orientacao, verbis:

Art. 43. Na compensac¢do efetuada pelo sujeito passivo, os créditos serdo
valorados na forma prevista nos arts. 83 e 84 e os débitos sofrerdo a
incidéncia de acréscimos legais, na forma da legislacdo de regéncia, até a
data de entrega da Declaragao de Compensagao.

Observe-se que o crédito de saldo negativo de IRPJ do Ex. 2014, ano-calendario
2013, apurado em 31/12/2013, sofreu a atualizacdo Monetdria nos exatos termos
dos arts. 83 da Instru¢do Normativa RFB n2 1.300, de 2012, verbis:

CAPITULO VIII DA VALORAGAO DE CREDITOS
CAPITULO IX DA VALORACAO DE CREDITOS

Art. 83. O crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passivel de
restituicdo ou reembolso, serd restituido, reembolsado ou compensado
com o acréscimo de juros equivalentes a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidacdo e de Custédia (Selic) para titulos federais,
acumulados mensalmente, e de juros de 1% (um por cento) no més em
que:
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(..0)

Il - houver a entrega da Declaracdo de Compensacdo ou for efetivada a
compensacao na GFIP;

(..0)

§ 12 No calculo dos juros de que trata o caput, sera observado, como termo
inicial da incidéncia:

(..0)

IV - na hipdtese de saldo negativo de IRPJ e de CSLL, o més subsequente ao
do encerramento do periodo de apuracgao;

(...

A insuficiéncia do crédito para a compensacado dos débitos se deu porque o débito
compensado na DCOMP ndao homologada sofreu a incidéncia de acréscimos legais
(multa e juros de mora), por ter sido formalizada a compensagdo, em 08/10/2015,
do débito vencido, em 25/08/2015.

Ao apresentar seu Recurso Voluntdrio (e-fls. 83-86), alegou equivoco no
preenchimento da PER/DCOMP e n3o foi possivel retifica-la:

Assim a contribuinte ap6s ter conhecimento da falha técnica, procurou retificar a
PER/DCOMP com relagdo ao valor principal do débito separado dos encargos que deveriam
ter sidos informados na época do preenchimento nos respectivos espagos determinados para

este fim.
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A contribuinte informa que o valor da Cofins referente ao periodo de 07/2015 é de
R$ 328.741,11 com vencimento em 25/08/2015 e que a mesma foi compensada em trés
PER/DCOMP distintos, sendo que somente uma das PER/DCOMP o sistema da Receita
Federal permitiu a retificagdo, segue para verificagdo e assim constatar que o débito foi
compensado com os devidos encargos, porém, por falha técnica, foi preenchido o total de
Juros e multas numa Gnica PER/DCOMP nr. 02764.91072.081015.1.3.02-9635 transmitida
em 08/10/2015 as 17:50:42

A contribuinte junta a PER/DCOM retificada e as que ndo foram recebidas pela

Receita Federal, impossibilitando a retificagiio das mesmas.
A fim de que possa servir como prova, solicita que tais PER/DCOMP sejam
aceitas e homologados a fim de sanar tal cobranga
O processo foi a mim distribuido e incluido em pauta de julgamento.

E o relatério.
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VOTO

Conselheira Maria Angélica Echer Ferreira Feijo, Relatora.

Em razao da presen¢a dos requisitos de admissibilidade, conhe¢o do Recurso
Voluntario.

Em sede de Manifestacdo de Inconformidade (e-fls 7), as razdes da Recorrente se
limitaram ao seguinte arrazoado, que alegava que a analise realizada pelo Despacho Decisério
estaria equivocada, pois ndao havia considerado a Selic acumulada no periodo para atualizagdao do
crédito indicado:

A pessoa juridica acima identificada, ndo se conformando com a homologagio parcial do seu
pleito acima refenido, do qual tomou ciéncia em 1 11022018, vem, no prazo legal, amparado
nos termos dos §§ 7° ¢ 9° do ar. 74 da Lei n® 9430, de 1996, com alteragies posteriores,
apresentar MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE quanto a homologagio parcial de
seu pleito, pelos motivos de fato e de direito que se seguem.

O despacho  decisoric em  questio  homologa  parcialmente 2 PER/DCOMP  N°
03671.16626.081015.1 3.02-2584 transmitida em 08/10/201 % alegando que o crédito utilizado
na DCOMP nao fora suficiente para amortizar o débito, restando assim um saldo devedor de
RS 6.676,00. Nao sei por qual motive nesta analise ndo fora levada em consideragio a
atualizacio do credite (Valor onigimal RS 38.819.49) pela Selic Acumulada, amparada pela
legislagio e efetuada de forma automatica pelo proprio aplicative da RFB, cujo indice na
epoca foi de 20,61%, tal calculo esti estampado na Declaragio de Compensagio que
encaminho juntamente com este documento.

A vista do exposto, demonstrada a insubsisténcia ¢ improcedéncia da homologagio parcial do
seu pleito. requer que seja acolhida a presente Manifestacio de Inconformidade e que as
Declaragtes sejam devidamente homologadas.

Neste momento, em sede de Recurso Voluntdrio (e-fls. 83-86), os argumentos sao
no sentido de que preencheu errado a DCOMP e que ndo foi possivel transmitir uma nova
retificadora. Nessa toada, solicitada que este Colegiado conheca das DCOMPs retificadora, as
guais ndo foi possivel a transmissao:

Assim a contribuinte ap6s ter conhecimento da falha técnica, procurou retificar a
PER/DCOMP com relag@o ao valor principal do débito separado dos encargos que deveriam
ter sidos informados na época do preenchimento nos respectivos espagos determinados para

este fim.

A contribuinte informa que o valor da Cofins referente ao periodo de 07/2015 é de
R$ 328.741,11 com vencimento em 25/08/2015 e que a mesma foi compensada em trés
PER/DCOMP distintos, sendo que somente uma das PER/DCOMP o sistema da Receita
Federal permitiu a retificagdio, segue para verificagdio e assim constatar que o débito foi
compensado com os devidos encargos, porém, por falha técnica, foi preenchido o total de
Jjuros e multas numa tnica PER/DCOMP nr. 02764.91072.081015.1.3.02-9635 transmitida
em 08/10/2015 as 17:50:42

A contribuinte junta a PER/DCOM retificada e as que ndio foram recebidas pela

Receita Federal, impossibilitando a retificagdo das mesmas.

A fim de que possa servir como prova, solicita que tais PER/DCOMP sejam

aceitas e homologados a fim de sanar tal cobranga
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Como se observa, o argumento da Recorrente é de erro em preenchimento e
impossibilidade de retificagdo. Assim, considerando o principio da verdade material, entendo por
bem determinar a conversdo do presente julgamento em diligéncia para que seja possivel aferir a
consisténcia dos fatos trazidos para, apds, este Colegiado decidir o mérito recursal.

Assim, solicito a Unidade de Origem que esclareca se o débito de COFINS no
periodo de julho de 2015:

a) foi declarado na EDF-Contribuicdes e em qual valor;
b) foi confessado em DCTF

c) verificar se procede a alegacdo do contribuinte sobre a compensag¢do em
duplicidade dos encargos oriundos da COFINS deste periodo nas PER/DCOMPS
apontadas.

Ao final, elaborar laudo conclusivo sobre o direito creditério ora discutido e dar a
oportunidade de manifestacdo ao contribuinte no prazo de 30 (trinta) dias. Apds determinar o
retorno dos autos ao CARF.

Ante o exposto, converto o julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia, nos termos acima.

(documento assinado digitalmente)

Maria Angélica Echer Ferreira Feijo
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